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Sala das Sessões, 	de Agosto de 2007. 

, • 
Aurélio 	mira 

Ve 

Folha n° 	
proc. IV° 	

rie_a_zz 
Adelina Cie0t12 - Ass. Padamentar RF. 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
JO HOJE 

clissd=s DF • 

ete Vereador Aurélio Nomura 
GV 400  - Partido Verde 

eí, 100 — 7° andar — Sala 715 — Cep 01319-900 
96-4350 — E-mail: nomura camara.sp.gov.br  

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 0535/2007 

	• Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de "alças de 
segurança (pega-mãos)" em todos os veículos que compõe 
a frota de transporte pítblico metropolitano da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

-SI) NTE 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Ficam a Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e as Empresas de Transportes Coletivos, 
municipais e intermunicipais, determinadas a instalarem "alças de segurança (pega-
mãos)", em todos os vagões e ônibus, respectivamente, que circulam pela Cidade de 
São Paulo, independentemente de seu ano de fabricação. 

Art. 2° - Deverão as "alças de segurança ( pega-mãos)", estarem em conformidade com 
as normas contidas no item 7.3.3.2 , da NBR-14002:2006. da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 3° - O não cumprimento do que dispõe o Art. 1° desta lei, acarretará aos infratores a 
multa diária de 500 UFIR's, além da apreensão do veículo, quando for o caso. 

Art. 4° - Será indicado órgão próprio municipal que se encarregará da execução da 
presente lei. 

Art. 5° - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições 
em contrário. 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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‘le 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nornura 

GV 400  - Partido Verde 
Viaduto Jacareí, 100— 7° andar — Sala 715 — Cep 01319-900 

Tel: (1 I ) 3396-4350 — E-mail: nomura camara.sp.gov.br  

JUSTIFICATIVA 

Contando a Cidade de São Paulo com um dos mais desenvolvidos sistemas de 
transporte de massas, procurando sempre atingir melhores e maiores níveis de 
eficiência, comparativamente a outros países desenvolvidos que também primam em 
oferecer o melhor serviço aos seus usuários, e pesquisando novas tecnologias em seus 
sistemas, observamos o aprimoramento de equipamentos que proporcionam maior 
conforto e segurança aos que dele se utilizam. 

Visa o presente projeto de lei a instalação de alças de segurança, conhecidas por "pega-
mãos", a exemplo do consagrado em grandes metrópoles tais como Tóquio, Londres, 
Paris, dentre outras, em todos os vagões da Companhia do Metropolitano de São Paulo - 
METRÔ e nos ônibus das Empresas Pennissionárias de Transportes Urbanos de nossa 
cidade, em conformidade com as normas da NBR 14022-2006 da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas — ABNT, procurando, sempre que possível, incorporar mais 
recursos que simplifique e torne mais confortável o transporte dos usuários que utilizam 
os transportes públicos. 

Entendendo ser oportuno, focando o bem-estar de nossa população, solicito aos nobres 
pares a aprovação do presente projeto de lei. • 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
5/

20
07

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



CnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 5- / e I— 	..,4 4/ 0.1/ 20ø1— 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2o /og /04 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria -- Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
ao/ 0V0 3 

ÂNGELA B270111/1/4-31-‘-w-IANDREONI 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segue juntado nesta data o documento de 

fls.  914/—  São Paulo,  .30  

Eu 	 á 

Assistente PasNacnenW Són\a 
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Cikly1.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

1........_......_ 
Folha n°04 	do 

Processo n°5.35 /C)- 
6:)nia Maria S. F reira 
Reg. 100.996 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.dov.br/ledislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 28 de agosto de 2007. 

$ 0  
Raim No

: 
, a ista 

Procurador SuperviOr dkSetor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 106.926 

Páado Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - 9=' CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.glgov.br  
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?) 

Raimundo Batista 
Procurador Legislativo Supervisor 

Setor do Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia 
OAB/SP n° 106.926 

POR 

'111--Xact_ex. &MJ. k  

AMARA MUNICIPAI.. ‘,Ç': SÃO PAULO 

getall ; ,:..-,,W,i rÁstl .:.. <1- 	-- !itt.:ricodoit) 

..........---------. 
k ,  --...,...., 	, . 

...- 

Ao Nobre Nobre Ver“idor / À Nobre Vereadora 

	

-ri 41= 	ço..4.4f45 

Para 
Saia da  	 4410 	5 Justiça. 
Em: 04; ‘o 	o 

r „dgr)ti..3 
Obs: o prazo para manifest, ção é de 8 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do .1. 

RECEBIDO - SGP -22 ?.ECÉG20 u3/4 PROCURADORIA ri): 	PitelfU'll DE SÃO P 
SETOR i.:00 F 	O 

POR 
EM-11. 1112/03.  

— 
PROTOCOLO LEGISLATIVO 

íDA: 4 1-  

3Q AGO 2007 

lz_ 

■•••• , 	 ••• 	
way......~....r............u•••

■■■•■■•■■■••■■••••••■■••••••••■••*••~■ •■••••• 1 RECEBIDO I1A PROCLIRADOW 	UNION. DE SÃO PAULO 
SETOFi 	f• A 

— EM 

	"MIM& 

À Com. de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 

ÂNGELA RD IN ANDREON I 
Subsecret&ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 
glIEJIMI~~111•111111•!~~MuMN. 

Aniebalb, 	 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

EmM- 02-0-  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 0016/2008 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 535/07 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da instalação de alças de segurança (pega mão) em todos os veículos 
que compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de São Paulo. 

A propositura encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78— Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática • 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à•
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles: 

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais 
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento 
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo... Nesses 
lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de 
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a 
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público". 

(Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 364). 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, §3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo abaixo apresentado, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, bem com incluindo-se a 
necessária penalidade, sugere-se o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N°. 	 AO PROJETO DE LEI N° 0535/07. 

17- RELCOM 
17- 0014/2008 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

Folha no___0(0 	uoc. 

no 	 

tos 

• 

C.• . , 

Art. 40  O Executivo Municipal re ulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua 

Art. 5° As des 
orçamentár' 

m a execução desta lei correrão por conta das dotações 
tadas se necessário. 

or na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

stitu' o, Justiça e Legislação Parti, 
tA-107-/-) r  

rt' 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de alças de segurança (pega-
mãos) em todos os veículos que compõem a 
frota de transporte público metropolitano da 
Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Ficam a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, a Companhia Paulista 
de Trens Metropolitanos - CPTM e as Empresas de Transportes Coletivos, municipais e 

• intermunicipais, obrigadas a instalarem "alças de segurança (pega-mãos)" em todos os 
vagões e ônibus, respectivamente, que circulam pela Cidade de São Paulo, 
independentemente de seu ano de fabricação. 

Art. 2° Deverão as "alças de segurança (pega-mãos)" estarem em conformidade com as 
normas contidas no item 7.3.3.2 , da NBR-14002:2006, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 

Art. 3° O não cumprimento do que dispõe o artigo 1° desta lei acarretará aos infratores a 
multa diária de R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais), além da apreensão do 
veículo, quando for o caso. 

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Pai. o Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAlylARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 535/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa dispor 

sobre a obrigatoriedade da instalação de alças de segurança (pega-mãos) em todos os 

veículos que compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de São 

Paulo. 

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para 

ser aprovado. 

Nos termos do disposto no art. 126 da Lei Orgânica e no art. 175 da Constituição 

Federal, os serviços públicos municipais serão prestados pelo Poder Público, diretamente 

ou sob o regime de concessão ou permissão, nos termos da lei. 

Assim a propositura, ao impor obrigação aos concessionários encarregados da prestação 

do serviço de transporte coletivo interfere ainda com a relação contratual firmada entre o 

Executivo (Poder Concedente) e o agente delegado encarregado da prestação do serviço 

público (Concessionário). 

• 	Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles l  que, ao comentar acerca da 

regulamentação dos serviços concedidos, assim se manifesta: 

"..., entende-se sempre reservado ao concedente o poder de regulamentar e controlar a 

atuação do concessionário, desde a organização da empresa até sua situação 

econômica e financeira, seus lucros, o modo e a técnica da execução dos serviços, bem 

como fixar as tarifas em limites razoáveis e eqüitativos para a empresa e para os 

usuários". 

"O poder de regulamentar as concessões é inerente e indespojável do concedente. Cabe 

ao Executivo aprovar o regulamento do serviço e determinar a fiscalização de sua 

execução, pela forma conveniente." 
17- RELCOM 

17- 0013/2008 

Licitação e Contrato Administrativo, 11 a Ed., Malheiros Editores, págs. 272 e 275 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIVaARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

, 

e 

Assim, lei que pretenda impor ao Executivo Municipal e às concessionárias do referido 

serviço público a obrigatoriedade de instalar novos equipamentos nos veículos do 

sistema de transporte coletivo ou de fornecer tais ou quais informações interfere em 

esfera de sua competência exclusiva, uma vez que cabe àquele Poder Municipal exercer 

as "funções de governo relacionadas com o planejamento, organização e direção de 

serviços e obras da municipalidade e, para tanto, dispõe de poderes correspondentes de 

comando, de coordenação e de controle de todos os empreendimentos da Prefeitura." 2  

A interferência do Legislativo em tal seara caracteriza ingerência em esfera de atribuição 

reservada privativamente ao Executivo, em violação ao princípio da independência e 

harmonia entre os Poderes. 

Cumpre observar ainda que a instaldção de tais equipamentos no metrô além incorrer na 

questão do vício de iniciativa, de que caberia ao Executivo dispor sobre à Matérià, incorre 

também na falta de competência do Município para legislar sobre contratos e concessões 

estaduais. 

Ante o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE E INCOSTITUCIONALIDADE. - 24/02./Or 

Irlão Farias 
Vereador 

2  Voto do desembargador Fonseca Tavares na Adin: n° 63.449.0/0-00. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Para re.IW .ar . • 
n da Comissão de Trânsito, Transporte 

; 	 . 

Presidente 
ás: o prazo para manifestação é 

; • ;mos da § 30, artigo 63 do R.I. 

Segue 	juntado 	 nesta date 
-; 

Documento 	e 1534N Cie informa 

!Rubricado 	sob folha ' ------ 

17.W....,..- , .t. 
	 2s, 

041 

50111151^ 	
, 
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- 

I 	 - 

m, 	

• Jlitiqb.M. O % 
' 	, E 	6.) -̀1 

EDUARDO VAS 

SOLOU 
R 
Ser: ,.. 

Recebido na Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade8mica, 	smo, "net.  e Gastronomia 

Em
Eco 

 / 	/ 	às  19-  115, 
1111=1•11~.~~.1.11~1~111ffi~~~~1~~~".1,711.1.1~1 

OS OLIVEIRA 
35 

á ic• 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

EDUARDO VASCO CELLOS OLIVEIRA 
R 	835 —  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

S.A0 PAULO 

Folha p° 
- 

Processo no 
Edume Offileifít 

Sala da Comissão de Trâ sito, 7ansporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia, em 	oy 4, 

_ 

latora 
:,+ ; ;C, • 

17- RELCOM 
17- 5017/2008 

11. 

16 - PAR 

16- 0256/2008 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRANSIT1 , TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 
LEI No 0535/07. 

Trata-se de projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
Nomura, que visa dispor sobre a obrigatoriedade da instalação de "Alças de 
Segurança (pega-mãos)" em todos os veículos que compõem a frota de transporte 
público metropolitano da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

110
Conforme justifica o autor, o projeto tem por objetivo a proteção e o 

aumento do conforto dos usuários do Transporte Público Coletivo. Busca-se com a 
instalação das "alças de segurança" aumentar a segurança dos passageiros a 
exemplo do que já acontece em grandes metrópoles como Tókio, Londres, Paris, 
dentre outras. „ 

s' ■ 	• 	. ■ 
A propositura reveste-se de grande interesse público e no interfere 

propriamente com a atividade-fim explorada pelas Empresas ,Permissionárias dos 
Transportes Públicos da Cidade de São Paulo.  

• 	 . 

Assim sendo, esta Comissão entende que a competência relativa ao 
mérito da matéria é de proteção ao direito do consumidor, consubstanciado no 
resguardo a sua segurança adequada e eficaz e compatível com padrões de 
dignidade razoavelmente aceitáveis, convenientes ao bem-estar do público. 

Pelo exposto, somos Favoráveis ao" Substituti ■io 	Comissão' de- fl 
,›Be 

	

	Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que apenas adaptou a proposta 
apresentada às regras de técnica legislativa. ' 

44 
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Rabeio no DIÁRIO OFICIAL' 

d. .4£_/  	; 

página 	coluna 	 

Conferido: 

EDUAR 
10.835 

ecretário 

AM. 
11110110Z 

410'; 
etárid 

I 
	

IV 

Stigme  N\  juntado 

Doctonemto 	 oÇÃper de Infomtação 

Rubricado 	sobfonts5 

• 	 Em -127/ O /- 	qt 
- 

9, 	 A 

Douta Cognit38ãO do V61111/  

ai Oh 	tg  
EDUARDO VÁS 	LIOS OLIVEIRA 

835 

RECEBIDO NA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

o g 	Og  /c3 h°7  

MARIA TEREZA AFFONSO DA SiLWA 
Técnico Pariam- . 

r4r-anster"1.-  • 

i e Voroador / 

Preside 
o p7o para mani 	a ção é de 8 dias, nos 

:Tios o § 3', arti 	63 do R.I. 

Pedido de vist Vere dór / 

de 	reun;ão crdinEa 	/ 

Obs: o prazo para deNloltição é de dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do R. I. 
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Foi 	.1 O 
do procezso no ,5 
!Viário Se.":-gib porta 

1O1 .O:;3 

Sr. -Preside 
Encaminho-lh 

e Neto, em 

providências. 

Ve 

ente da missão 

inanças e Orçamento 

Autorizo 	ncaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do 

Regimento Inte 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n° 535/2007: 

1°) Qual a opinião técnica dos órgãos competentes da Prefeitura, 

considerando-se que o projeto objetiva oferecer melhorias nos serviços prestados aos 
usuários do serviços de transporte de massas? 

2°) O artigo 5° do substitutivo apresentado expressa que as despesas 
decorrentes com a execução da lei, caso o projeto seja convertido em norma, 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Assim, pergunta-se: haverá impacto orçamentário/financeiro decorrente 
da proposta? 

Ver. Antonu9rros Rodngues 

residente 
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Folha n° 
do processo n° 
Mário ::;g::rgio orta 
RF 101.0O3 

mamemenomemerr.s., 	
. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de junho de 2008. 
25- OF-SGP15 
25- 0297/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei ng 535/2007, de autoria do 
Vereador Aurélio Nomura — que "dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação 
de alças de segurança (pega-mãos) em todos os veículos que compõe a frota 
de transporte público metropolitano da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AN1ONIO CARLOS/ Ff R 	 ----- GUES 
Presidente 

Anexo: fotocópia do PL 535/2007 e do despacho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4216 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOA - 6  
12 JUN 2008 

RECEBIDO  

0.28`h.  

Folha n° 
do processo n°  `15  
Mário Sg.:rgio Horta 
PF 1 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

Recebi Oficio SGP-15 n° 0297/2008, de 
09/06/08, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 
535/2007, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n° 535/2007 e do despacho da Comissão 

solicitante. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 11 de junho de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 0297/2008, de 
09/06/08, solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 
535/2007, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

Anexo: fotocópia do Projeto de Lei n° 535/2007 e do despacho da Comissão 

solicitante. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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S" 

São Paulo, 	1 d e 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio _Á. c,.C. no 365 /0e — 
Ref.: OF-SGP15 nQ 0297/2008 
Processo nQ 2008-0.181.706-0 

, 15 - DOCREC 
15- 3239/2008 

Folha`rig 
doprocesso n° 5 567'-
Mário sérg io Hortà 
RF 101 . r;') ,3 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação da Secretaria Municipal 

de Transportes acerca do Projeto de Lei nQ 535/07, de autoria do Vereador 

Aurélio Nomura, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de alças de 

segurança (pega-mãos) em todos os veículos que compõem a frota do transporte 

público metropolitano da Cidade de São Paulo. 

A propósito, assinalo que as informações prestadas 

pelo órgão competente referem-se tão-somente ao Sistema de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros do Município, por não competir à lei municipal 

estabelecer normas com relação à Companhia do Metropolitano de São Paulo - 

Metrô, à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e às empresas de 

transporte coletivo intermunicipal, na forma prevista no artigo 1Q da medida. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALH 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
/MMO/drs 

Resp 35-07 

 

RECEBIDO - SGP-22 

22 JUL 2008 

LEG 5:31ATIVO 
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d3 Apoi0..Legislativo 

SGP-2 
111■1•11••••12.11~MOI.,...N. 

- 
!In?AlterUnrrtIlriG 
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Folho tiÉ:1`)1 	y  

"Pirsi~is• nmatimanneeeffigwrx: 
.1‘• 

Folha de Informação n 

em .sX.1.9..f22 (a) 

gotene 

Secretaria do Governo Municipal SGIVV1' 
rai 

sip 

ta 

4:t.  • 	ke ‘,\astop,c, 

Cabe salientar, entretanto, que tomar obrigatória a utilização de qualquer 
dispositivo de segurança por meio de deliberação do Legislativo, sem haver 

• qUalquer respaldo técnico, pode provocar uma situação de risco-técnico-econômico, • 
por não haver a avaliação antecipada dos resultados positivos ou negativos desse 
implemento. 

• Qualquer inovação tecnológica deve ser previamente analisada sob a ótica 
técnica e funcional, pautada em testes de campo e laboratoriais, quando for o caso, 

• objetivando a obtenção de resultados e base sustentável para que assim, possa ser 
efetivamente aprovada e posteriormente, após avaliação legal e econômica, ser 
incorporada à frota do Sistema de Transporte. 	. 

Em 20 de 

EDU DO C, OTO LOPEDE 
Especielista em Tre sporte 

. 	DS/SSV/GOT 

Do P12008/0469 

Relatório Técnico - 

Projeto de Lei n° 535/07 — Obrigatoriedade de instalação de alças 
de segurança (pega-mãos) em todos os veículos da frota de 
transporte'pObliCo metropolitano da Cidade de São Paulo. 

Fc-Itva 	proc,, 

1.)an uma, •• 	frk.:14 	._Scm.zr-7 

SPTrans  

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Após análise do teor do referido projeto de lei, esclarecemos que não há 
necessidade de tomar a utilização das alças uma obrigatoriedade por meio de Lei, 
pois esse item de .segurança já faz parte das especificações técnicas veiculares , 
estabelecidas pela SPTrans, para todos os veículos que integram o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo. 

A instalação das alças de apoio foi exigida pela SPTrans em todos os 
veículos em circulação e também na fabricação dos veículos novos. 

Esclarecemos que as características técnicas de veículos estão contidas no 
"Manual dos Padrões Técnicos de Veículos", documento obrigatório a ser seguido na • 

. fabricação de veículos novos e incorporação de veículos usados ao Sistema de 
Transporte, cuja regulamentação é base da Portaria SMT.GAB n° 154/03. 

1103216-2 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
5/

20
07

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Folha 
ii?ZipprofesSe9111°5 -- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPO 

Assessoria Jurídica  
r1A5i;:tàFém  

é: 
0111-  

•r;i■TP-axaddiv 
■LI 

• ::. * ."0 
,.•••,. 	 • ...- . z•,;-•  Ç,N, 

i INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 	. 	g.  % g..3" • '';.. 42,' `..: f':.-g .. \ .... t' -' • 
re?t4 AÇ;;-,. f-T''''', f i.7',. • ';'. 	 . 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei 535/07, de autoria do vereador Z.41 .4reZ:  NoMura'  '; que "Dispõe 
. 	, 

sobre a obrigatoriedade de Instalação de alças de segurança (pega-mãos) 
em todos os veículos "que compõem a frota do transporte meetropolitano na 

• cidade de São Paulo". 

SMT.A3 
Sra. Chefe de Gabinete 

Restituímos o presente com a manifestação da. São Paulo .Transporte S.A. e, tratando de 

assunto eminentemente técnico, nada temos a acrescentar ao posicionamento adotado pela 

' empresa. 

PIEITSTURA DA °DAC* DE 

SÃO PAULO 
Folha de Informação no 	 

. 	cfN Do Memorando no 0222/2008 — ATL III em 14.04.08 	a) 	 

o 

SP 14.04.08 

Roberto 
SMT.A.1 

OSO 

• De acordo: 

Larissa Riskowsky Gentes 
Procuradora Assessora Chefe — SMT.A3 

e 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORT 
Gabinete do Secretário 

Folha de Inforrnaçao n i .1.  

• Do Memorarsdo no 0222/2008 ,-- ATI. III ern 14.04.08 	a) 	Lidia Frefte Pereira 
. 	

. 

RF. 653.483.0.00' 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO*: 	Projeto de Lei 535/07, de autoria do vereador Aurelio Nomura, que "Dispõe 
sobre'a .obrigatorksdade de InstalaçãO.de alças de segurança (pega-mãos) 
em todos 'os veículos que cómpõem a frota do transporte metropolitano na 
cidade de São Paulo". N 

Inf. 943/08 

SGM.ATL 
Sra. Assessora Especial 

. Restituímos o presente cot a manifestação da São Paulo Transporte S.A. 

• SP 14.04.08 

Maria vi 	mão De Deo Frag 
Procuradora d Município 
Chefe de Gabinete - SMT 

; (ral) 

é 
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oç Do Processo n2  2008-0.181.706-0 	em 	•  / 	/  2008..(p) 	 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
à 2> 

15gPhrSMI° 57c9— 
AMO ge§4W9 ?4,94 	 
RF101.ak 

41, 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n 535/07, de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação 

de alças de segurança (pega-mãos) em todos os veículos 

que compõem a frota do transporte público metropolitano na 

Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios. 

S M T 	( 60 20 10 005 ) 

Senhora Chefe de Gabinete 

Com vistas ao atendimento do pedido de subsídios 

referente ao projeto de lei, que visa impor obrigação às empresas que realizam 

o transporte coletivo municipal e intermunicipal, ao Metrô e à CPTM, peço o 

oferecimento, por essa d. Pasta, de resposta aos quesitos constantes de fls. 4, 

bem como manifestação sobre a propositura. 

Para tanto, solicito considerar o texto do Substitutivo 

apresentado pela CCJ (fls. 7). 

Por oportuno, anexei ao presente cópia do 

pronunciamento dessa Secretaria acerca do assunto, colhida em expediente 

apartado. 

Ante o prazo legal em fluxo, encareço a devolução 

dos autos até o próximo dia 7 de julho. 

São Paulo, I 9 de junho de 2008. 

JAM/M57c.frs 
SMT PL 535-07 

ici de Mello 
sses o Especial 

Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 
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SPTrans 

Folha de Info 

'%Wo1 G 

EE n°0811377 	 em 2 7/0.5/CV fír 
PA 2008-0.181.706-0 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - SGM 

ASSUNTO: 	Substitutivo ao Projeto de Lei n° 535107 — Obrigatoriedade de instalação 
de alças de segurança (pega-mãos) em todos os veículos que 
compõem da frota de transporte público metropolitano da Cidade de 
São Paulo. 

Relatório Técnico 

Após análise do texto substitutivo ao referido projeto de lei e ainda, em resposta aos 
questionamentos formulados pela Comissão de Finanças e Orçamento, esclarecemos que a 
opinião técnica em relação aos termos da propositura (pergunta 1 — folha 04) está 
devidamente contida na folha de informação n°08 do processo n° 2008-0.181.706-0. 

Aproveitamos a oportunidade para informar que a norma técnica que trata do 
assunto, elaborada no âmbito da ABNT especificamente para os ônibus com características 
urbanas, recebeu a numeração 14022 e não 14002 como descrito no texto da propositura 
(artigo 2°). Essa norma técnica foi reconhecida pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial — CONMETRO, através da publicação da Resolução n° 
14 (20112/2006), declarando que o respectivo atendimento por parte das empresas 
fabricantes de carrocerias de ônibus às especificações contidas na NBR 14022:2006, 
configura observância ao estabeleddd no artigo 38 do Decreto n° 5.29612004. 

Cabe esclarecer oportunamente que o sistema metroferroviário (CPTM e Metrô), 
também alvo do projeto de lei em questão, é objeto da NBR 14021:2005, não havendo 
nenhuma referência a eles na NBR 14022. 

Em relação à obrigatoriedade da instalação dos pega-mãos, reiteramos que os 
dispositivos já são itens obrigatórios na fabricação dos ônibus destinados à cidade de São 
Paulo, sendo devidamente especificados pela SPTrans no "Manual dos Padrões Técnicos 
de Veículos". 

Além disso, como desdobramento da NBR 14022:2006, foi concluída a NBR 
15570:2008 que define as especificações técnicas para fabricação de veículos de transporte 
coletivo urbano de passageiros, totalmente acessíveis, pela qual o dispositivo obrigatório 
também mereceu destaque e respectivas especificações construtivas. 

Portanto, entendemos não ser necessária a propositura voltada ao segmento do 
transporte coletivo urbano de passageiros por ônibus, uma vez que existem elementos 
técnicos e legais que já estabelecem as características construtivas obrigatórias em nível 
federal. 

Em relação à pergunta 2 (folha 04 do processo), pela competência, sugerimos 
encaminhar o assunto à área de receita e remuneração (DG/SRR). 

Em 27 de ju ho 200 
, 

EDUARDO AZOTO BEgOPEDE 
Espécialista em Trarisporte 

DS/SSV/GDT 

Maria • - 	; 
Pn3nt. 	.052 • 

1103 2 16-2 
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IDARIO DE 
Gerente de De 

O BRANCO 
lvimento Tecnológico 

F(LFolha n° 
,destrwsão 

íio 	CÓrg;o Hort 
112 101.6t36  

SPTrar 

Do EE n° 0811377 	30106/2008 
Do PA 2008-0.181.706-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

(a) 

Assunto: Projeto de Lei n° 535/07, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de alças de segurança 
(pega-mãos) em todos os veículos que compõem a frota do transporte 
público metropolitano na cidade de São Paulo. Pedido de subsídios 

Sr. Simão Saura Neto — DS/SSV 

Conforme sua solicitação, segue informação com o parecer da SSV/GDT. 

Em 30 de junho de 2008 
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• 	
SIM 

09 .052-0 

Folla6IpTiritmaifflb n 
Folha n° 

	 Mtrio Sérgio Hort3  
SPTrar 

Do EE n°08/1377 	30/06/2008 	(a) 
Do PA 2008-0.181.706-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° . 535/07, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de alças de segurança 
(pega-mãos) em todos os veículos que compõem a frota do transporte 
público metropolitano na cidade de São Paulo. Pedido de subsídios 

Sr. Percival Eggerath Barreto — DG/SRR 

Encaminhamos o presente expediente para resposta ao quesito n°2 da folha 4. 

Solicitamos após resposta encaminhar o processo para DP/GAB. 

Em 30 de junho de 2008 

SI 	 O 
Superint ente e serviços veiculares 

OGSFIR 
Urdo 2112--12.1 
Sithia■INVIMaretwoarwul~~~  

i Stbr:Atity•a■ 

6E — 	, 
NAA cx. 	,2(3..zu atu 	. 

"k\i41-1.0% 
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Do EE 08/13577- PA 2008-0.181.706-0 em 03/07/08 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - SGM 

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n° 535/07 — Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação de alças de segurança (pega-mãos) em todos os 

veículos que compõem a frota de transporte público metropolitano da Cidade de 

São Paulo, e dá outras providências. 

Relatório Técnico 

Com referência a análise do impacto orçamentário/financeiro com a implantação do 

referido Projeto de Lei (quesito 2 / folha -4), temos a apresentar: 

Considerando-se o disposto pela área de Engenharia da SPTrans: 

- que a utilização das alças de segurança já —faz parte das 

especificações técnicas veiculares estabelecidas pela SPTrans, para todos os 

veículos que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros do Município de São Paulo; e 

- que a instalação das alças de apoio foi exigida pela SPTrans em 

todos os veículos em circulação e também na fabricação dos veículos novos. 

Considerando-se, ainda, que os valores de remuneração e depreciação da 

frota do sistema são calculados levando-se em conta o preço final do veículo. 

Concluímos que a aplicação deste projeto de lei não oneraria mais o sistema 

de transportes do município, uma vez que o referido equipamento de 

segurança já é obrigatório nos veículos desse sistema. 

Em 03 de julho de 2008. 

AlERATH BARRETO 

Superintendência de Receita e Remuneração 

11032.16-2 
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SPTrans Folha de Informação n° 19 

MQ. 

Ao 
DP/GAB  
Sr. Chefe de Gabinete 

Do EE 08113577 (PA 2008-0.181.706-0) 	em 03/07/2008 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal Assessoria T 

FolhNO2- -1  
dntreegs. o n°  5-72.573y 
Mário Sérgio Horta 

Assunto: Projeto de Lei n° 535/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 
alças de segurança (pega-mãos) em todos os veículos que compõem a frota 
de transporte público metropolitano da Cidade de São Paulo. 

Encaminhamos, anexo, Relatório Técnico da SRR sobre o assunto em referência. 

Em 03 de julho de 2008 

Jose Carlos Nunes Martinelli 
Diretor Adjunto de Gestão de Tecnologia da Informação e Receita 

110 3 2 16-2 
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Mário Sér 
Folha de ,Inf 
	fFolha no 

do process 

Do PA 2008-0.181.706-0 	 errM.107/08 	 (a) 	  

A. .51110 SCintO do S?" . )8 
Analista de Administração li 

PrCnt. 055.852-4 SP -r..ns 

Em 03 de julho de 2008 

Wilson Carnignani 
Chefe de Gbbinete 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
	 C PE 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 535107, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, 
que dispõe sobre obrigatoriedade da instalação de alças de 
segurança (pega-mãos) em todos os veículos que compõem a frota 
do transporte público metropolitano na Cidade de São Paulo. Pedido 
de subsídios. 

SMT.AJ  
Doutora Larissa Riskowsky Bentes 

Restituímos o expediente em referência COM as manifestações 

das nossas áreas técnicas competentes, fls. 15 e 18. 

"Á ã 	- 

.4/  JYA 
z)i) ,  

&•!  

São Paulo Transporte S/A 
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6800 
End. Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 113115-5144 

Rua XV de Novembro, 258 CEP 01013-000 PABX 113293-2700 
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 2796-3299 
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Folha n° Z 5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

dO é 
Marir 
RF 

Folha de Informação no  ? — 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

MARIA FLÁVIA REIMÃO DE DEO FRAGOSO 
Procuradora do Município 
Chefe de Gabinete — SMT 

RE? 
RECEBIDO 

Pa181706-ATL-Inst.Pega-MaosônibusSistema - Desnecessidade-vb/Irb 

Do Processo no 2008-0.181.706-0 	em 	/ 	/ 	A) 	 .SÁf7)n 
RI. 72'5.513. 

Interessado: SGM-ATL — Sra. 3une Alberici de Mello 

Assunto: Formula pedido de subsídios em relação ao substitutivo do PL no 535/07, de 
autoria do Vereador Aurélio Nonnura, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de alças de segurança (pega-mãos) em todos os veículos que 
compõem a frota do transporte público metropolitano na Cidade de São 
Paulo. 

Inf. n.o 1743/08 

SGM-ATL 
Sra. Assessora Especial 
Dra. )une Alberici de Mello 

Restituo o presente a V. Sa., com as manifestações: 1) da área técnica da São Paulo 

Transporte, que entende não ser necessária a propositura noticiada no presente, 

voltada ao segmento do transporte coletivo urbano de passageiros por ônibus, pelas 

razões expostas no parecer exarado às fls. 15 e 2) da Superintendência de Receita e 

Remuneração da mesma empresa,' que concluiu pela ausência de impacto 

orçamentário/financeiro, de vez que o equipamento previsto na propositura já é 

obrigatório nos veículos que integram o sistema de transporte público metropolitano da 

Cidade de São Paulo, conforme pronunciamento às fls. 18. 

São Paulo, 7 de julho de 2008. 

10 	7008 

• 	 0,1‘''' 
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::- qi_J•ivb,do em 

A SGP-33, .'ARA ARQUIVAMENTO nos 

terT!'o.: 	• 	 :.;egimento interno. 

São Paui ,, , /07/ O/ /2d0  . 

Maria Tereza Affonse da Silva 
TécnicA Administrativo 

RF 10.651 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

encerrado com 	2 s- 

José Roberto Parreira 
Assistente Parlamentar 

100.702 

Seguejrn) Jontado(s), negra data, 
docurn7~11) rubrkTiado(s) sob 

tolha de informação 
saia re.-bl- 	

Ferreira 
Parlamentar 

RF 101.075 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
5/

20
07

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



13- RÓS 
13- 00110/2011 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42' GV 

Viaduto Jacarei. 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomura , &camara.sp.g.ox .br  

REQUERIMENTO N° 

Requeiro à Db-eitalVle a, na forma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo relcionados de autoria desse vereador: 

1111 
PL:0632/1993 — Proibe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras proVidêrntias. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 — autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU — imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL•00304/1994 — acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de annizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 — cria o programa saúde para 3a  idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 — cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 — dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 

Q.) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto locarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-90Q :---.fue: 3396-4286.  

-jTe-mail: nomura@camara.sp.ov.br 	Foha noc77--.  .... ct  

n° Q.1`.... [ 

poder judiiciário e distritos policiais para estacionarffento de veíCulos 
utilizados por advogados, e dá outras providências. 

PL:00449/1995 — concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de • teleinformática, e dá outras providências. 

PL:00706/1995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:01202/1995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei. 100 — 3' Andar — Sala 305 — CEP 01319-909_ 7:fone: 3396-4286 
e-mail: nom lira@eamara.sp.Q0V.br 	FOlfle n°'4-7r7j Proviw 

n°0ç  

r 
PL:00004/1996 	- 	estabelece 	penalidades 7 pa17,-a.0 casa 
noturnas.hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 

• 	e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:0050211997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

• 	
PL:0071611997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:0078311997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:0092411997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:0100311997 - altera o inciso I do artigo 3° da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 

3 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319_90.0, _IQ  • 	-4286_ _ 
e-mail: nomurarã)camara.sp.Qo‘ .br 	r-olha no ....... 	processo  I 

L. 
desocupação do parque do Ibirapuera,pela Pr 	 oWtrâs 
providências.  

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no 
de ltaim-Bibi, e dá outras providências. 

distrito 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora, nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL.00023/2000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade:forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:00220/2000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900,:fone4,32(1 :42M..,__ 
e-mail: nom urareamara.sp.zov.br 	t.oina no ,..g) 	do  Rocem  i  

n° (217.5.Z. „ale ... 

.e Pari 
PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto 	o alin? 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 30  idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

• PL:00409/2005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 	. 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

• PL:0066512005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:00234/2006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:00498/2005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:00664/2005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305— CEP 01319-900 T  fone: 3396-4286 ., ...... 

[

e-mail: nomuraíã/camara.sp.co\ .br 	i.:01,,,a no sl ....do  Rocem  

JOi 

- 4  

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e/Santa Cecilia, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. 

PR:00004/2006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:0012712006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
• das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 

de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE", 
e dá outras providências. 

PL:00171/2006 — estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para alem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:00176/2006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. 

• PL:00183/2006 — institui no Município de São Paulo a campanha " 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:00250/2006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:00410/2006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42 0  GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319,9QQ  

	Ie-mail: nomurxWeamara.sp.Q0V.br 	Fotsla nOjc:R.......do  processo  

RWITUNIMO 

acidentes,às empresas prestadoras de serviç 	I Ün 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no 

• 	município de São Paulo. 

PL:0057712006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029120007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:0028312007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 • 

	

	(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:0037312007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:0053512307 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42' GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 33947.428.(1. 
e-mail: nornura(&,camara.sp.acw.br 	i-drn n°,:í5 	 Proceuo 

PL:00657/2007 — dispõe sobre cerca destinada a 	wão de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre 	trica, e dá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios. 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
•  atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 

população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0073312007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências 

PL:00021/2008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo. 

PL:0002212008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Refinclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:0002712008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
- Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:00069/2008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo". o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 

Viaduto Jacarei. 100 - 3 0  Andar - Sala 305 - CEP 01319-900., fone: 49.6.128.6......-. 1  
e-mail: nomuraeamara.sp.2ov.br 	Folha no ,5  '-*  fio procem i 

t nn° 0.., 3.5„clec2eib- ' 

41111e: 	T- 
te Pariarnentat- 

mni rr75 

PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:00296/2008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino • 	dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:00342/2008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0045312008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências. 

PL:00454/2008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:00456/2008 — denomina "praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:0045612008 — denomina " praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes.Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nontura — 42" GV 

Viaduto Jacarei, 100 - 3 0  Andar - Sala 305 - CEP 0131 9-900-fone: 3396-4286 
e-mail: nomurafõi,eamara.sp.gov.br 	 ocesto 

rf 	 

/.111f-nallo..“ 

As 	arlamentar 
.07!"." 

PL:00465/2008 - denomina "Praça Prof a . Jacyra 	ze do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado e re a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:0046612008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 

• 	Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 - denomina " Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:0046912008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

• 	PL:00476120008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros.no  Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 - 3° Andar - Sala 305 -CEP 01319-90,0.;.-_.frme.:.3.3.9.2a. 
e-mail: nomumalcamara.sp.Qov.br 	FOMO n° 3,Q, 	do Rocem 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das •reze Ustas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

• 	Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 

\\\ 
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Ferreira 
Parlameniz-

F 101.075 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n°_,  

do processo n °  C) 	de 20  t 	/  C7  	 

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

/ 

Ângela Biúdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

13- t1 ipiI  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 

Processo Õ 
 ?Sonia ltríara S. Ferrei 1 	ri. 	D 

1 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0535107 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros, especialmente os arts. 3, III, 8°, III, h, 9 0, IX, que tratam da 
segurança e integridade física dos usuários; 

- Lei n° 14.490, de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Transporte Público sobre Trilhos, especialmente o art. 3 0, III; 

- PL n° 113/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e 
outros, que consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de 
passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 31 de março de 2011. 

5 	\e),  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

C 	Marc 	de Carvalho Giannini 
Procurador upervis r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  M
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como pa -te do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a títLlo precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2 0  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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.1 • 

Re 	'•Oci 	' 

condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2 0  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

• 	Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 

_ comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo cio contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantE mentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2 0  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, qLe possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 

• Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e plane3amento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 

• decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 1 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas ch próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 

111 	§ 2 0  _ Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 

110 	
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
Çerr 

. arfa 

1 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0 , a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inoiso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 ce dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 ce agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999 ;  36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 Oe dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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LEI No 14.490, DE 24 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  156/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 

Dispõe sobre a constituição, organização e montagem do Sistema Municipal de 
Transporte Público Urbano sobre Trilhos na área e nos termos que especifica, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica permitido ao Executivo constituir, organizar e montar o Sistema Municipal 
de Transporte Público sobre Trilhos - VLT (Veículo leve sobre trilhos). 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° Todo o sistema de que trata esta lei terá natureza complementar e integrada à 
Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade. 
Art. 2° São objetivos da implantação do Sistema Municipal de Transporte Público sobre 
Trilhos: 
I - propiciar ao usuário um meio de transporte de curtas distâncias seguro, econômico, 
relativamente rápido, confortável, de fluxo constante e com rotas de traçado regular; 
II - permitir o relacionamento harmonioso do usuário com o espaço urbano, inclusive 
pelo acesso a um meio de transporte ecológico, silencioso, de "design" contemporâneo 
e ajustado às normas de acessibilidade universal; 
III - possibilitar, com idênticas vantagens, o atendimento a outras modalidades de 
serviços, além do transporte de passageiros, tais como a logística de abastecimento 
dos estabelecimentos comerciais e de serviços existentes na região, operações de 
carga e descarga, retirada de lixo e entulho, manutenção dos serviços públicos na 
área, etc.; 
IV - ampliar, pela disponibilização de linhas de transporte coletivo de passageiros de 
qualidade, o aproveitamento, pela população e por visitantes, do grande patrimônio 
artístico, cultural, educacional, paisagístico, turístico e de lazer existentes na região; 
✓ - melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve à região 
central da cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, pela oferta de 
um meio de transporte alternativo mais rápido, mais seguro e menos estressante; 
VI - disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente; 
VII - estimular a ocupação residencial do centro da cidade e, com a demanda criada a 
partir daí, impulsionar a sua renovação; 
VIII - dinamizar e qualificar a economia na área central da cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  Este Sistema poderá comportar cinco tipos de veículos: 
I - veículo de transporte de passageiros (fechado); 
II - veículo de turismo, que poderá ter um serviço de bar conjugado (de concepção 
especial); 
III - veículo de transporte de produtos, cargas e materiais em geral (fechado e de 
concepção especial); 
IV - veículo especial para atividades governamentais e sociais; 
✓ - veículo especial para a realização de serviços públicos locais e de manutenção. 
Art. 4 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 5° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 7° Este Sistema poderá ser construído e operado diretamente pelo Poder Público 
ou, de forma delegada, por terceiros, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa, o serviço de 
distribuição de carga. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto - 
Trípoli (PV) e outros Vereadores. 

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros, 
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo 

e individual, e matérias conexas ou afins. 
TÍTULO I 
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS 
SUBTÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 

URBANO DE PASSAGEIROS 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 2° Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no 

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado. 
§ 1° O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, 

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, 
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

§ 2° O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento 
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, 
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme 
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 

PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 3° O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica 

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica 
do Município: 

I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de 

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do 
Município; 

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o 
Subsistema Estrutural. 

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter 
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de 
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de 
Transportes: 

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários 
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto 
editado pelo Executivo; 

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor 
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são 
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 

Art. 4° Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei 
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 

ri 
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- planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Cole -tiV6 -17rbuno de-- 

Passageiros, com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação 
do serviço; 

II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos 
usuários; 

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, 
segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e 
acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô 

e com as ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições 

das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 

delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas 

no Plano Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 
10.257, de 10 de julho de 2001. 

Art. 5 0  No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e 
outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação 
técnica. 

CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO 

PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 6 0  Para os efeitos deste Subtítulo I, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria 

Municipal de Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de 

Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro 
dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 

III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos 
limites do Município; 

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de 
empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros; 

V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela 

utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido 

em procedimento licitatório. 
Art. 7 0  Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de 

concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passagei -os, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo: 

I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas 
brasileiras, constituído para o procedimento licitatório; 

II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  O disposto no caput deste artigo, respeitados os contratos firmados, não 

impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para 
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transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 
128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas neste Subtítulo I e 
as demais disposições legais federais e municipais pertinentes. 

§ 20  Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar 
outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do caput 
deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua 
execução. 

Art. 80  Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do 
Município, mediante prévio procedimento licitatório. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não impede o Poder Público de 
conceder o uso de bens próprios municipais para serem utilizados pelo operador 
diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, 
de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato. 

Art. 9 0  Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de 

Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do 
Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a 
sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema 
Integrado; 

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, 
observando-se as seguintes diretrizes: 

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as 
cláusulas do contrato; 

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei Federal no 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos 

contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas 

pertinentes e os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, 

regularidade, segLrança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, 
manutenção 	dos 	equipamentos, 	atualidade 	tecnológica 	e 	acessibilidade, 
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio 
ambiente; 

1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados 
para facilitar o seu acesso aos usuários. 

Parágrafo único. Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder 
Público poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de 
arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 
128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas neste 
Subtítulo I e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes. 
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Art. 10. Constitui obrigação dos operadores prestar o serviç Uavg:al 'do, de forma 
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei 
Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e 
contratos, e em especial: 

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 

elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de 
contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a 
fiscalização pública; 

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à 
cobrança de tarifa; 

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme 
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, 
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e 
a preservação do meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a 
prévia autorização e acompanhamento do Poder Público; 

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas 
pelo Poder Público; 

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 

previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo 

Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do 
serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na 
forma estabelecida em decreto. 

Art. 11. As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão 
outorgadas mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação 
municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal 
que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos, observando-se 
sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 
publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais 
vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

§ lo No procedimento licitatório de que trata o caput, o Poder Público poderá 
conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 

§ 20  No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios 
estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas 
alterações. 

Art. 12. Decreto elaborado pelo Executivo, com base em prévios estudos técnicos 
e econômicos, determinará em especial: 

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de 
prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados neste Subtítulo I; 

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se 
refere cada contrato de concessão ou de permissão; 

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos 
veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato; 

PL0113-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
5/

20
07

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



• 	,nesta data 

1 
 • Documento _!_. 	;:.:1:- ! da informação 

Rubricado 	/ 	sob foão 	no 

EmP  

RECEBIDO NA COMISSÃO De 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 
26,:ep.04  J-1 ? 1f 	?0 

An 
Técnico /1/4G inistrativo 

RF 11.164 

Ao Nobre Vereador / À Nobre' wp ora 

tg 4-/47, 	7ii fr  
Para relatar. 
Saio da Conis3á3 	 e Oír,;:à.+er.to 

irn 	0 V" 

	

Verti Nice Ro 	Ibeiro 
Assistente P?ft mental' 

	

RF- 	.123 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
5/

20
07

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



rto Tripoli 
tor 

Carlos Rodrigu 
esidente 

Moira Nice Rciirtues ãciro 
Mak terge r 
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16- 00411/2011 

PARECE-R N2 	-- um ..OMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  535/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador.Aurélio Nomura, visa _ 
obrigar a Companhia do Metropolitano de São Paulo — Metrô, a Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos — CPTM e as Empresas de Transportes Coletivos, municipais e 
intermunicipais, a instalarem alças de segurança (pegadores de. mãos), em todos os 
vagões e ônibus, respectivamente, que circulem pela Cidade de São Paulo. .0 não 
cumprimento dessa determinação acarretaria multa diária de 500 UFIRs, além de 
apreensão do veículo, quando for o caso. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo para aperfeiçoamento do projeto e alteração da multa (de 500 
UFIRs para R$ 875,00, valor este reajustável anualmente). 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessárias. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	gyaCilf 

• -•:.:21■Ao PAULO 

Ver. Celso Jatene 	Ver. Francisco Chagas 

Ver. Anil1a1 de Frelitas 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
17- RELCOM 
17- 00424/2011 
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